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SINOPSE
Este trabalho tem como objetivo analisar o impacto das políticas previdenciárias e
assistenciais nas condições de vida das mulheres idosas e de suas famílias. A
importância de se estudar as mulheres idosas deve-se à sua crescente participação não
apenas no contingente de idosos, que praticamente triplicou nos últimos 60 anos,
como também no total da população. Além disso, com a entrada no mercado de
trabalho assalariado e o processo de universalização do sistema previdenciário a partir
da década de 1960, a mulher deixou de ocupar apenas a posição de dependente/
cuidadora da família, passando a assumir, muitas vezes, a posição de provedora.

Uma melhora absoluta e relativa nas condições de vida das mulheres idosas,
medidas por indicadores de rendimento, vem sendo observada, principalmente depois
da implementação dos princípios da Constituição de 1988. Esta melhora teve
importantes repercussões sobre suas famílias. Conclui-se pela eficácia da política
previdenciária como uma política redistributivista, ainda que se reconheça que o seu
financiamento futuro não esteja assegurado.

ABSTRACT
The objective of the paper is to analyze the impact of the social security policy on the
well-being of elderly women and their families. The importance of studying elderly
women refers to their increasing proportion on the total of elderly people. This
almost tripled in last the sixty years as also in the total of the population. Moreover
with the greater participation of woman in the labor market and the widespread
coverage of the social security system, women are more likely to take over the
position of provider of the family leaving behind the position of just care-giving and
dependent.

It was observed after the implementation of the 1988´s constitution absolute
and relative gains in elderly women well-being, if measured by income gains. This has
benefited their families or about 13 million of brazilian families. It seems to indicate
the effectiveness of this policy as a poverty reduction policy. Nevertheless, its
founding is still a matter to be sorted out.
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1  INTRODUÇÃO
Historicamente, os sistemas previdenciários foram constituídos com base nos
contratos de gênero, onde o homem assumia o papel de provedor e a mulher, de
cuidadora da casa, das crianças, dos idosos, ou seja, dos dependentes.1 Isso delimitava,
claramente, a posição de dependência feminina para o sistema. Desde a segunda
metade do século passado, tem-se observado mudanças estruturais no papel social da
mulher, incluindo aí uma participação crescente no mercado de trabalho assalariado.
Uma das conseqüências disso é a alteração da inserção feminina no sistema
previdenciário.

As mudanças no papel social da mulher nem sempre são simultaneamente
acompanhadas por mudanças na estrutura dos sistemas previdenciários. Desde os
anos de 1970, a mulher vem, paulatinamente, deixando de ocupar apenas a posição
de dependente do sistema, passando a participar ativamente do mercado de trabalho,
assumindo, inclusive, responsabilidades como provedora de sua família. Os ganhos de
longevidade observados na segunda metade do século 20 beneficiaram mais as
mulheres do que os homens e a sua posição no mercado de trabalho, ainda que
desigual em relação aos homens, tem sido objeto de contínuos avanços. Isto leva a se
questionar a racionalidade para o tratamento preferencial dado às mulheres nos
sistemas previdenciários.

A questão da idade de aposentadoria inferior para o requerimento dos benefícios
de aposentadoria para as mulheres, por exemplo, está presente em um grande número
de países.2 Não foi apenas no Brasil que as legislações previdenciárias não se
adaptaram à entrada das mulheres no mercado de trabalho e às mudanças na
estrutura familiar. Em muitos países, é permitindo às mulheres o acúmulo do
benefício de aposentadoria com os benefícios de pensão por morte de seus cônjuges
ou pais, e não se verifica essa duplicidade no sentido contrário, ou seja, o acúmulo
dos benefícios para os homens. Para o caso brasileiro, é importante observar que a
legislação pós-Constituição de 1988 assegurou a igualdade de tratamento entre os
sexos.

Os argumentos tradicionalmente utilizados para a manutenção desse diferencial
são: a) uma forma de compensação pelo tempo de afastamento do mercado de
trabalho a que são submetidas as mulheres em função da reprodução e
responsabilidades familiares; b) uma suposta “fragilidade” relativamente ao sexo
masculino; c) postos de trabalho de qualidade inferior; d) a dupla jornada a que
estariam expostas ao ter que conciliar o trabalho assalariado com as tarefas
domésticas; e e) até mesmo como uma curiosidade cultural e machista, como uma
tentativa de igualar as idades de aposentadoria entre maridos e mulheres, admitindo
que as mulheres se casam com homens mais velhos.

                                                          
1 Pode-se argumentar, também, que na origem dos sistemas previdenciários o objeto de proteção era a família e não o
indivíduo. O indivíduo passa a ocupar o papel principal já no final do século 20 com as grandes transformações
verificadas nas arenas social, econômica e política.
2 Por exemplo, na Argentina, Áustria, Chile, França, Reino Unido, como no Brasil, as mulheres se aposentam cinco anos
mais cedo que os homens.
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Na década de 1990, a questão da viabilidade financeira dos sistemas
previdenciários capitaneados pelo Estado imprimiu uma nova direção à discussão.
Como os sistemas previdenciários em regime de repartição não se mostravam viáveis,
em decorrência das mudanças econômicas e demográficas, vários países
empreenderam reformas, substituindo-os por alguma forma de capitalização: em
conta individual ou coletiva, compulsória ou voluntária. O propósito era fortalecer o
elo entre contribuições e benefícios, mas sem considerar questões relacionadas ao
gênero. No entanto, essa proposta exclui parcelas crescentes de trabalhadores, além de
romper, o pacto de solidariedade presente nos antigos sistemas de repartição ao
substituí-los por sistemas capitalizados.

O objetivo deste trabalho é analisar o impacto das mudanças constitucionais na
Seguridade Social nas condições de vida das mulheres idosas e de suas famílias. A
importância de se estudar as mulheres idosas deve-se ao peso que elas representam no
contingente de idosos. Segundo o Censo Demográfico de 2000, 55% do contingente
populacional maior de 60 anos era composto por mulheres. Tal proporção cresce com
a idade das mulheres, o que se deve à menor mortalidade feminina. Isso confirma,
para o caso brasileiro, a afirmação de Carstensen e Pasupathi (1999) de que “o
mundo dos muito idosos é um mundo das mulheres”.3

Além disso, reconhece-se que homens e mulheres vivem e envelhecem de forma
diferenciada. As mulheres idosas se deparam nessa fase da vida com todas as
desvantagens experimentadas ao longo da vida [ver Goldani (1999)]. As políticas
sociais têm, então, um papel importante a cumprir na manutenção e funcionamento
dessas mulheres. Isso é reforçado pelo fato de apenas uma pequena proporção das
idosas de hoje ter tido um trabalho remunerado, o que as torna, em princípio,
dependentes da família e/ou do Estado.

Este trabalho apresenta, primeiramente, na Seção 2, uma breve evolução da
legislação do sistema previdenciário brasileiro, com ênfase no tratamento dispensado
à mulher idosa ao longo de sua história. Na Seção 3, discorre-se sobre a evolução da
cobertura feminina dos benefícios previdenciários. Na Seção 4, será analisado o
impacto das mudanças da legislação previdenciária nas condições de vida das
mulheres idosas brasileiras. A Seção 5 mensura os efeitos não esperados da ampliação
da legislação previdenciária nas famílias das mulheres idosas. Finalmente, a Seção 6
apresenta um sumário dos resultados.

2  BREVE RETROSPECTIVA DA PROTEÇÃO PREVIDENCIÁRIA
ÀS MULHERES BRASILEIRAS

O sistema previdenciário brasileiro surgiu durante a primeira etapa do regime
republicano, simultaneamente a uma série de importantes transformações
“estruturais” da economia. Destacam-se a disseminação do trabalho assalariado, com
o fim da escravatura, o surgimento das primeiras indústrias nacionais e o primeiro
grande movimento de urbanização. Data de 1923,4 o início do sistema previdenciário
brasileiro com a criação da primeira Caixa de Aposentadorias e Pensões (CAP) para

                                                          
3 Citado por Goldani (1999, p. 76).
4 Decreto-Lei 4.682, de 24 de janeiro de1923, também conhecido como Lei Eloy Chaves.
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funcionários de empresas ferroviárias, que, ao longo da década, foram se expandindo
para as empresas de diversos outros setores da economia. Neste sistema previdenciário
embrionário, cada empresa deveria possuir uma Caixa destinada a amparar os
empregados quando estes se afastassem da atividade profissional.5 A participação da
mulher no sistema produtivo, nesse momento, era bastante baixa, sendo suas
atividades restritas basicamente às tarefas domésticas ou a atividades relacionadas à
saúde, educação ou assistência social, nem sempre remuneradas.6

A partir de 1930, já no Estado Novo, com o aumento da participação
econômica e política das classes assalariadas urbanas é criado o Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC) e a previdência social passa a demandar
maior atenção por parte do Estado. A enorme fragmentação do sistema, com os
segurados espalhados pelas inúmeras CAPs que nem sempre gozavam de boa saúde
financeira e atuarial, fez com que se imprimisse uma mudança de orientação do
sistema com a criação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs).7 Nesse
momento o sistema já contemplava praticamente todos os empregados urbanos e
parte dos trabalhadores autônomos [ver Oliveira et alii (1985)]. A não-existência de
diferenças significativas quanto aos critérios de concessão de benefícios
previdenciários a homens e mulheres pode ser atribuída ao fato de a grande maioria
dos participantes dos IAPs ser constituída por segurados do sexo masculino. A pensão
por morte, por exemplo, foi originalmente prevista para atender às esposas e demais
dependentes. Somente se o marido da segurada falecida fosse inválido, a pensão seria
a ele garantida [ver Deud e Malvar (1993)].

A participação feminina no mercado de trabalho ainda é, nesse período, bastante
modesta, como pode ser observado no Gráfico 1. É apenas a partir da década de 1960
que ela se intensifica, passando a demandar maior atenção do sistema previdenciário.
O aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho coincide com o
processo de unificação do sistema. Em 1960, é aprovada a Lei Orgânica da
Previdência Social (Lops),8 cuja importância reside na uniformização das
contribuições, bem como das prestações de benefícios dos diferentes institutos.
Decorridos seis anos da promulgação da Lops, a unificação institucional foi efetivada
através da criação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS).

                                                          
5 Uma curiosidade desse período é a aposentadoria por tempo de serviço, porém com limite de idade, ou seja, os
segurados podiam requerer o benefício após 30 anos de serviço desde que possuíssem pelo menos 50 anos de idade.
6 Há uma discussão que aponta que esta argumentação se aplica apenas às áreas urbanas. O trabalho feminino nas
áreas rurais faz parte de uma antiga tradição. Isto se dá sobretudo na categoria conta-própria, que é comum às
economias rurais que utilizam mão-de-obra familiar. Nessas economias, quase não há separação entre casa e trabalho
agrícola, o que faz aumentar as possibilidades de participação das mulheres nas atividades econômicas. Por outro lado,
esse aspecto é muitas vezes responsável pelo fato de as estatísticas não captarem adequadamente a participação das
mulheres rurais no produto social [ver Silva (2000)].
7 Em 1933, foi criado o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Marítimos (IAPM). Em 1934, foram criados o Instituto
de Aposentadorias e Pensões dos Bancários (IAPB) e o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Comerciários (IAPC).
Em 1936, foi a vez da criação do Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários (IAPI), que entrou em
funcionamento, efetivamente, em 1938, ano da criação do IAPTEC, dos empregados em transportes e cargas.
8 Lei 3.807, promulgada em 26 de agosto de 1960.
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GRÁFICO 1

Taxas Brutas de Atividade das Mulheres Brasileiras
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Fonte: IBGE, vários censos demográficos.

No tocante à diferenciação por gênero, a unificação do sistema implicou as
seguintes medidas: a aposentadoria por idade passou a ser devida ao segurado após os
60 anos de idade, para as mulheres, e 65, para os homens. A aposentadoria
compulsória foi estabelecida  para o segurado que alcançasse 65 ou 70 anos de idade,
mulheres e homens, respectivamente.9

A aposentadoria por tempo de serviço, anteriormente restrita a algumas
categorias profissionais, foi estendida a todos os participantes do sistema sem
qualquer distinção de gênero. Esse benefício foi garantido aos segurados, de ambos os
sexos, que contassem com mais de 30 ou 35 anos de serviço. No primeiro caso, o
benefício correspondente era de  80% do salário de benefício; no segundo, integral.
Requeria-se também uma idade mínima de 55 anos.10 Posteriormente, com a
Constituição de 1967 e da Lei 5.440-A de 1968, as mulheres passaram a contar com
o direito à aposentadoria por tempo de serviço integral com 30 anos de serviço, sendo
suprimido o benefício proporcional [ver Deud e Malvar (1993)].

Em 1981, através da Emenda Constitucional no 18 foi instituída uma nova
diferenciação do benefício de aposentadoria por tempo de serviço para os
profissionais do magistério, permitindo o requerimento do benefício aos 25 ou 30
anos de serviço, respectivamente para mulheres e homens, com salário integral [ver
Deud e Malvar (1993)]. A regulamentação da aposentadoria especial, devida aos
segurados que exercessem atividades consideradas penosas, insalubres ou perigosas,
também não contou com diferenciação por sexo nesse período.

                                                          
9 Considera-se aqui aposentadoria compulsória o benefício de aposentadoria por velhice (termo constante na Lei 3.807
de 1970) quando o direito ao requerimento do mesmo se deve ao empregador (§ 2º art. 3º), sendo garantido ao
empregado a indenização prevista nos artigos 478 e 497 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).
10 Em 1962, foi aprovada a Lei 4.130, que suprimiu o limite de idade fixado para fins de concessão da aposentadoria por
tempo de serviço.
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O passo seguinte à unificação institucional foi a expansão da cobertura
previdenciária às categorias marginalizadas. Esse processo tem início ainda na década
de 1960 com o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural [Funrural (1963)] e o
Plano Básico (1969), ambos sem muito sucesso. Somente na década de 1970 esse
processo começa a se efetivar de fato. Em 1971, é criado o Prorural, responsável pela
extensão dos benefícios previdenciários aos trabalhadores rurais. Ficou, então,
determinada a constituição de fundos para a manutenção do Funrural. As
aposentadorias — por idade aos 65 anos para ambos os sexos e por invalidez —
concedidas pelo Prorural beneficiaram a unidade familiar e não os indivíduos. Os
benefícios eram devidos apenas ao chefe ou arrimo da família. Apenas as mulheres
trabalhadoras rurais que eram chefes de domicílio tinham direito a um benefício
próprio. Os valores dos benefícios eram bastante baixos, correspondendo a 50% do
salário mínimo.11 A Lei 6.195, de 19 de dezembro de 1974, por sua vez, promoveu a
concessão de benefícios acidentários aos trabalhadores rurais com valores iguais a
75% do salário mínimo, sem fazer restrições quanto aos membros da unidade
familiar.

Em dezembro de 1972, dando continuidade ao processo de ampliação da
cobertura do sistema previdenciário, a Lei 5.859 incorpora os empregados domésticos
na qualidade de segurados obrigatórios. A incorporação dessa categoria representou
uma importante conquista das mulheres, pois a maior parte dos trabalhadores
domésticos é do sexo feminino. No entanto, a sua incorporação não se deu em nível
de igualdade com os demais segurados empregados, uma vez que as empregadas
domésticas não tinham direito a salário-maternidade, salário-família e benefícios
decorrentes de acidentes do trabalho, além de o valor de benefício ser, inicialmente,
restrito a um salário mínimo.12

Outras importantes medidas legais foram: a regulamentação da inscrição de
autônomos em caráter compulsório (Lei 5.850, de 8 de junho de 1973); a instituição
do amparo previdenciário aos maiores de 70 anos de idade e aos inválidos não-
segurados (Lei 6.179, de 11 de dezembro de 1974); e a extensão dos benefícios de
previdência e assistência social aos empregadores rurais e seus dependentes (1976).
Dessa forma, ainda na década de 1970, a previdência social incorporou, em tese, a
virtual totalidade das pessoas que exerciam atividades remuneradas nas áreas urbanas
do país [ver Oliveira et alii (1985)].

A promulgação da Constituição de 1988 introduziu o conceito de seguridade
social, fazendo com que a rede de proteção social saísse do contexto estritamente
social-trabalhista e assistencialista e passasse a adquirir uma conotação de direito de
cidadania. O texto legal estabeleceu como princípios básicos a universalização, a
equivalência de benefícios urbanos e rurais, a seletividade na concessão, a
irredutibilidade do valor das prestações previdenciárias, a fixação do benefício
mínimo em um salário mínimo, a equanimidade no custeio, a diversificação da base
de financiamento, a descentralização e a participação de trabalhadores na gestão. Isso
foi um avanço no sentido de conceituar a seguridade social como um contrato coletivo,

                                                          
11 Entre 1971 e 1973, o valor da pensão por morte do trabalhador rural era de 30% do salário mínimo (Lei
Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971).
12 Em 1980, o salário de contribuição dos empregados domésticos foi ampliado para até três salários mínimos.
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integrante do próprio direito de cidadania, onde os benefícios seriam concedidos conforme
a necessidade e o custeio seria feito segundo a capacidade de cada um [ver Oliveira,
Beltrão e Guerra (1997)].

As leis 8.212 (Plano de Custeio da Previdência Social) e 8.213 (Plano de
Benefícios da Previdência Social), aprovadas em 1991, representam a implementação
dos princípios constitucionais no que diz respeito às questões previdenciárias. Em
relação à regulamentação anterior, o novo Plano de Benefícios inovou ao igualar a
cobertura dos riscos, condições de elegibilidade e valores dos benefícios para as
clientelas urbana e rural; estender a concessão do benefício de pensão por morte para
todos os cônjuges, independentemente do sexo; estender o benefício da aposentadoria
proporcional para a mulher; reduzir a aposentadoria por idade dos trabalhadores
rurais, a dos homens de 65 para 60 anos e conceder a aposentadoria por idade à
trabalhadora rural aos 55 anos de idade, patamares cinco anos inferiores à faixa etária
estabelecida para a clientela urbana.

No plano assistencial, a Loas de 1993 regulamentou os princípios
constitucionais que garantem um salário mínimo de benefício mensal à pessoa
portadora de deficiência e ao idoso com mais de 70 anos que comprove não possuir
meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida por sua família. Como meios
para provimento de sua manutenção ficou estabelecido um mínimo com base no
critério de renda familiar per capita, inferior a 1/4 do salário mínimo. Em 1998, o
limite de idade para os benefícios aos idosos foi reduzido para 67 anos. Tanto para
fins do benefício assistencial quanto para as demais políticas assistenciais não foi
estabelecida nenhuma diferenciação por gênero.

A nova organização da política assistencial reflete os preceitos constitucionais de
valorização da cidadania. Nesse sentido, ressalta-se que as primeiras medidas para a
proteção de idosos e portadores de deficiência, como já mencionado, se deram no
âmbito da política previdenciária com a instituição do amparo previdenciário em
1974, posteriormente substituído pela renda mensal vitalícia (RMV), quando da
aprovação do Plano de Benefícios da Previdência Social (Lei 8.213/91)13 e depois
substituído pela Loas. A principal diferença entre o benefício decorrente da Loas e a
renda mensal vitalícia se refere aos critérios para seu recebimento. Enquanto o
benefício assistencial faz referência à insuficiência da renda familiar per capita, a RMV
faz referência à filiação prévia ao sistema previdenciário ou, de forma mais geral, com
a incorporação do contingente rural ao fato de os indivíduos terem ou não trabalhado
em algum momento de seu período ativo. Essa diferença se reflete na própria
estruturação do benefício, em que, por exemplo, no caso da Loas, fica estabelecido
um prazo de dois anos para reavaliações periódicas das condições que o tornaram
elegível. Para a RMV, o critério referente à participação prévia no mercado de
trabalho dispensa qualquer reavaliação, uma vez que o fato gerador do benefício é
dado no instante da outorga, ou seja, a comprovação do trabalho ou filiação ao
sistema em algum momento do tempo.

Determinados os crescentes aumentos nos gastos do sistema, iniciou-se um
processo de reforma do aparato legal, ainda em 1993, período previsto para o
processo de revisão constitucional. Com quase um século de existência da previdência
                                                          
13 A ser extinto quando da implementação da Loas.
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social como “instituição” para o funcionamento da sociedade e tendo a carta magna
protegido os direitos previdenciários em seu texto, a resistência dos atores sociais e
políticos às propostas de suprimi-los foi enorme. Além disso, este período coincidiu
com um momento de grande turbulência política e econômica: pós-impeachment do
presidente Fernando Collor e início do “Plano Real”, inviabilizando o processo de
revisão constitucional.

A chamada “reforma” da previdência só veio a se concretizar com a aprovação da
Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998. No entanto, a questão só
foi atacada pelo lado das despesas, tendo as principais medidas aprovadas residido em:
a) substituição do conceito de tempo de serviço por tempo de contribuição, passando
a ser objeto de comprovação legal a efetiva contribuição para o sistema e não mais
apenas o tempo trabalhado; e b) eliminação das aposentadorias proporcionais. Essa
última medida proporcionou uma postergação ou represamento dos benefícios por
tempo de serviço por cinco anos.

Posteriormente, a fórmula de cálculo dos benefícios foi alterada pela Lei
9.876/99. A nova fórmula, ao relacionar o valor do benefício a ser recebido ao tempo
de contribuição e à idade na data da aposentadoria, constitui-se em eficaz
instrumento de redução do valor dos benefícios. Oliveira, Guerra e Cardoso (2000)
estimam que, em média, essa redução deverá ser da ordem de 33,93% para homens e
de 43,92% para mulheres em comparação com a situação atual.14

Essas mudanças na regra do cálculo, ainda que aparentemente beneficiem as
mulheres, por aplicarem a mesma tábua de vida ao cálculo do valor para homens e
mulheres, produz um efeito redutor maior para os benefícios das mulheres, uma vez
que as mesmas contam com uma expectativa de vida superior à dos homens e uma
idade mínima de aposentadoria mais baixa. Tendo em vista o período de transição de
60 meses introduzido para a nova fórmula de cálculo, o efeito integral dessa mudança
só se fará sentir após esse período.

3  EXPANSÃO DA COBERTURA: EVOLUÇÃO DOS BENEFÍCIOS
Como se pode depreender da análise da legislação na seção anterior, o sistema
previdenciário brasileiro já conta com uma história de quase um século. Ao longo do
século 20, no entanto, duas componentes essenciais para o seu desenvolvimento
sofreram grandes transformações: a estrutura demográfica e a composição do mercado
de trabalho.

Quanto ao primeiro ponto, observa-se que a participação da população idosa no
total da população brasileira quase triplicou nos últimos 60 anos, sendo o maior
crescimento observado para o contingente feminino, como pode ser observado no
Gráfico 2. Isso apresenta implicações importantes para o sistema previdenciário, uma
vez que o funcionamento do mesmo em um regime de repartição dependerá do
equilíbrio entre contribuição e contribuintes, por um lado, e beneficiários e período
de recebimento dos benefícios, por outro. O crescimento acelerado do número de

                                                          
14 Ainda de acordo com os autores, o argumento de que as pessoas serão induzidas a adiar as aposentadorias não
encontra evidência empírica. Pelo contrário, a própria opção pelas aposentadorias proporcionais revela a alta taxa de
desconto intertemporal adotada pelos segurados em suas decisões.
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idosas e a entrada crescente de mulheres no mercado de trabalho aumentam o
número de beneficiárias potenciais do sistema. Além disso, amplia-se o tempo de
recebimento dos benefícios (pensões e aposentadorias) com a redução da mortalidade
da população idosa, que é, também, diferenciada por sexo.

GRÁFICO 2

Participação da População Idosa no Total da População Brasileira
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Fonte: IBGE, vários censos demográficos.
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A cobertura previdenciária parece ter mais do que acompanhado o crescimento
da população idosa. A ampliação da cobertura previdenciária data do começo da
década de 1970. O Gráfico 3 apresenta a evolução dos benefícios pagos pelo sistema
nos últimos 30 anos. Estes cresceram a uma taxa média anual de 8,1%, enquanto o
número de mulheres idosas cresceu a 2,1% a.a.15 A tendência dos benefícios pagos é
crescente ao longo do tempo, mas verifica-se uma alteração, na inclinação das curvas
em 1992, quando da implementação dos princípios constitucionais e dispositivos
legais posteriores.

As principais modificações são verificadas no âmbito rural. Os benefícios de
aposentadoria por idade (Gráfico 4), anteriormente dirigidos à unidade familiar,
passaram a ser devidos aos indivíduos, apresentando especial repercussão no
contingente feminino. Dessa forma, as mulheres rurais passaram a poder requerê-lo,
independentemente de sua posição na unidade familiar. A partir de 1992, quando
passou a viger o novo plano de benefícios, as concessões deste benefício para as
mulheres têm representado aproximadamente 60% do total das novas concessões.
Além disso, o benefício rural teve seu valor dobrado — de 1/2 para 1 salário mínimo.

                                                          
15 Muito embora, por ocasião da unificação e ampliação da cobertura do sistema, a participação da mulher no mercado
de trabalho estivesse crescendo rapidamente, várias das estatísticas do sistema não estão disponíveis por sexo do
beneficiário para o período anterior à implementação da regulamentação da Constituição de 1988.
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As duas medidas tiveram um impacto muito importante na redução da pobreza rural
e feminina.

GRÁFICO 3

Evolução do Número de Benefícios Pagos � 1971-1999
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GRÁFICO 4

Aposentadorias por Idade em Manutenção em 31 de Dezembro � 1971-2000

0

1

2

3

4

5

6

7

19
71

19
72

19
73

19
74

19
75

19
76

19
77

19
78

19
79

19
80

19
81

19
82

19
83

19
84

19
85

19
86

19
87

19
88

19
89

19
90

19
91

19
92

19
93

19
94

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

(Em milhões)

 Sexo ignorado – Rural Homens – Rural Mulheres – Rural Total – Urbano + Rural

Fontes: Aeps Infologo/MPAS e Oliveira et alii (1985).
Nota: Antes de 1992 o beneficiário rural para este benefício constava como ignorado.



10 texto para discussão | 883 | jun 2002

Nas áreas urbanas, também se verifica maior participação feminina no
recebimento dos benefícios de aposentadoria por idade, o que pode estar associado à
sua participação crescente no mercado de trabalho e à menor idade para o
requerimento dos benefícios. Quando se analisa o conjunto dos benefícios urbanos
pagos, observa-se que, em dezembro do ano 2000, a maior parte dos benefícios era
devida a homens (60%).16 Quando se consideram os benefícios por categorias
específicas, observa-se a predominância do sexo feminino em benefícios como a
aposentadoria por idade e assistenciais (Tabela 1). Em 1980, o número de benefícios
outorgados para o sexo feminino correspondia a apenas 18% do total em
manutenção. 17

TABELA 1

Brasil: Participação de Mulheres no Total de Benefícios Urbanos Pagos
[Em %]

1988 2000 Média 1988/2000

Aposentadoria por tempo de contribuição 11 19 16

Aposentadoria por idade 55 64 61

Aposentadoria por invalidez 31 40 36

Aposentadoria acidentária ** 11 18 15

Renda mensal vitalícia portadores de deficiência 73 70 71

Renda mensal vitalícia idade avançada* 78 78 78

Amparo portadores deficiência** 46 47 47

Amparo idade avançada** 66 56 58

Total*** 40

Fonte: Aeps Infologo.
* Refere-se a 1990 quando da criação do benefício.
** Refere-se a 1996 quando da criação do benefício.
*** Refere-se ao total de bebefícios pagos.
Obs.: Não foram considerados os benefícios de pensão por morte, nos quais se esperaria uma proporção maior de benefícios femininos, dada a dificuldade de obtenção
das informações históricas por sexo.

Os benefícios assistenciais para idosos e portadores de deficiência não-segurados
mantiveram uma trajetória estável desde a sua criação, em 1974, até 1995, quando foi
implementada a Loas.18 A partir daí, observou-se um crescimento acelerado na sua
manutenção. O principal salto se deveu aos benefícios para os portadores de
deficiência.19 Observou-se também um forte incremento na concessão do benefício
para idosos. Como não existem diferenças de sexo quanto aos critérios de
elegibilidade desses benefícios não foi possível remontar a série histórica por sexo dos
mesmos (Gráfico 5).

                                                          
16 Estão excluídos aí os benefícios de curta duração e os com sexo ignorado.
17 Conforme Cabral e Castro (1988, tabela 31, p. 610).
18 Embora a Loas (Lei 8.742) tenha sido promulgada em 7 de dezembro de 1993, é o Decreto 1.605, de agosto de 1995,
que cria, efetivamente,  o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). Este tem por objetivo (art. 1º) proporcionar
recursos e meios para financiar o benefício de prestação continuada.
19 Isso se deveu, em parte, à flexibilização da declaração médica de porte de deficiência.
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GRÁFICO 5

Benefícios Assistenciais Pagos � 1974-2000
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(Em milhares)

O novo conceito de proteção social, ao englobar uma visão mais ampla do que a
estritamente trabalhista, resultou, como veremos nas próximas seções, em uma
melhoria das condições de vida de parcelas representativas da população,
especialmente do contingente feminino. Algumas questões, no entanto, merecem
maiores reflexões, uma vez que ao deslocar o eixo das políticas do âmbito familiar e
trabalhista para a questão da cidadania não foram reestruturados alguns dos
benefícios preexistentes. Dessa forma, algumas disfuncionalidades foram criadas ao
longo da história do sistema, tais como o acúmulo de benefícios de aposentadoria e
pensão por morte e a possibilidade de recebimento de rendimentos do trabalho com a
aposentadoria.

4  O PERFIL DA MULHER IDOSA BRASILEIRA E DE SUAS
FAMÍLIAS

Esta seção apresenta uma análise comparativa das condições de vida das mulheres
idosas em 1981 e 1999. É fato já reconhecido que a mulher idosa brasileira está
vivendo mais e gozando de melhores condições de vida. Isto se deve à ação conjunta
de três fatores: ampliação da cobertura previdenciária, maior acesso aos serviços de
saúde e crescimento da tecnologia médica [ver Camarano (2002)].

Tradicionalmente, a família, ao redistribuir os rendimentos e benefícios entre
seus membros, é responsável por intermediar parte da relação entre o mercado e os
indivíduos, bem como entre o Estado e os indivíduos. Cabe ao Estado assegurar o
acesso dos indivíduos às políticas e serviços sociais, tais como saúde, assistência e
previdência social, educação etc. Ao ampliar a cobertura das mulheres no sistema
previdenciário, observou-se uma correspondente melhoria de suas condições de vida e
de suas famílias.
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4.1  PERFIL DAS MULHERES IDOSAS BRASILEIRAS

Dentre os estudos sobre envelhecimento populacional, uma área que tem recebido
bastante atenção é a questão da “feminização da velhice”.20 A situação brasileira não
difere muito da verificada em grande parte das sociedades desenvolvidas ou em
desenvolvimento. O segmento populacional dos idosos é o que mais cresce, sendo
este predominantemente feminino. O número de mulheres com mais de 60 anos de
idade passou de 3,8 milhões em 1980 para 8 milhões em 2000, ou seja, mais do que
dobrou em 20 anos. Desse contingente, aproximadamente 16% residiam na área
rural. Em termos proporcionais, as mulheres idosas respondiam por 3,5% do total da
população brasileira em 1980 e passaram a ser responsáveis por 4,7% em 2000. A
expectativa de sobrevida feminina aos 60 anos passou de 17,6 anos em 1980 para
20,3 anos em 1998.

A Tabela 2 apresenta algumas características das mulheres idosas brasileiras em
1981 e 1999 por situação de domicílio.21 Entre as mudanças mais marcantes,
destacam-se aquelas que se referem à renda nas áreas rurais e, nas urbanas, à posição
das mulheres dentro da família. Nas áreas urbanas, o percentual de mulheres pobres
foi reduzido em 9,5 pontos, representando uma queda de aproximadamente 37%.
Nas áreas rurais, esse percentual foi reduzido pela metade. Por outro lado, o
rendimento médio mais do que dobrou no setor rural.22 A mudança na posição das
mulheres na família se deu pelo aumento na proporção das mulheres chefes de
família.

TABELA 2

Algumas Características das Mulheres Idosas Brasileiras

Urbano Rural

1981 1999 1981 1999

Proporção de mulheresa   6,7   9,5   5,5   8,4

Proporção de chefes 35,1 44,5 32,1 35,9

Proporção de cônjuges 35,9 36,8 46,3 49,8

Proporção de outros parentes 27,1 17,5 20,6 13,4

Proporção de vivem sós 11,4 14,4   9,9 11,4

Proporção de sem rendimento 34,6 19,7 45,5 10,9

Proporção de pobres 28,7 18,2 51,0 25,5

Participação na atividade econômica   8,9 11,0 12,9 19,1

Recebimento de benefício social 55,4 74,1 46,1 85,1

Fonte: IBGE, PNADs de 1981 e 1999 e Censos Demográficos de 1980 e 2000.
a As proporções de mulheres idosas se referem aos anos de 1980 e 2000.

                                                          
20 Ver, por exemplo, Goldani (1999), Debert (1999) e Peixoto (1997), dentre outros.
21 Trabalhou-se com a definição de urbano/rural do IBGE, que considera como urbana a população residente nas sedes
dos municípios, distritos e vilas. Essa definição superestima a população urbana. Como se está trabalhando com os
dados das PNADs, salienta-se que estes não incluem as áreas rurais da região Norte. Como se está trabalhando com a
população brasileira como um todo, esta não-inclusão não afeta os resultados, uma vez que a população rural da região
Norte representa apenas 2,5% da população total.
22 Salienta-se a dificuldade de medir rendimento da população rural porque uma parcela importante deste é não
monetária.
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A redução na incidência de pobreza entre as mulheres idosas no período
analisado chama mais a atenção quando comparada à incidência de pobreza entre os
indivíduos não-idosos. Nas áreas urbanas, a proporção de mulheres idosas pobres caiu
de 28,7% para 18,2% entre 1981 e 1999. Nas áreas rurais, a proporção comparável
declinou de 51% para 25,5% no mesmo período. Entre as não-idosas, a proporção de
pobres aumentou de 34,7% para 36,5% nas áreas urbanas, caindo de 72,6% para
68,3% nas rurais.23 Quer dizer, a pobreza incide sobremaneira sobre os não-idosos
rurais além de ter aumentado entre os não-idosos urbanos. O percentual de mulheres
idosas sem rendimentos também experimentou forte redução, especialmente nas áreas
rurais, passando de 45,5% em 1981 para 10,9% em 1999.

Os Gráficos 6 e 7 apresentam a composição da renda das mulheres idosas
brasileiras em 1981 e 1999 para urbano e rural, respectivamente. Observa-se um
expressivo aumento da participação dos rendimentos de aposentadorias e pensões na
composição da renda concomitantemente à redução da participação da renda do
trabalho. Outro ponto de destaque é o aumento, embora pequeno, da proporção de
mulheres que acumulam as três fontes de rendimentos — trabalho, aposentadorias e
pensões. O maior aumento ocorreu na proporção de mulheres que acumulam
pensões e aposentadorias.

Considerando a posição das mulheres idosas na família, observa-se um aumento
na proporção das mulheres chefes de família, o que, em parte, se deve ao aumento da
proporção de mulheres que vivem sós. Por outro lado, verificou-se uma redução na
proporção de mulheres classificadas como “outros parentes”. Nessa categoria, estão

                                                          
23 Este decréscimo observado nas áreas rurais pode ser, em parte, explicado pelo fato de o benefício rural cobrir mulheres
com 55 anos e mais. Neste trabalho, foram definidas como idosas as mulheres com mais de 60 anos.

GRÁFICO 6

Brasil: Fontes de Renda — 1991

Fonte: IBGE, PNAD de 1999. Tabulações especiais IPEA.
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incluídas mães, sogras, tias e demais parentes dos chefes de família. Admite-se que a
proporção de “outros parentes” é um indicador de dependência. Assim sendo, o
crescimento da proporção de chefes pode estar indicando uma redução da
dependência sobre a família.

4.2  DIFERENÇAS ENTRE COORTES

A análise anterior permitiu avaliar as mudanças nas condições de vida, em 18 anos, de
dois segmentos populacionais etariamente definidos. Trata-se, na verdade, de várias
coortes distintas, o que torna difícil avaliar se a melhoria observada foi decorrente
apenas da implementação da nova legislação ou se está associada às características dos
grupos considerados. Tentando reduzir este viés, foram considerados alguns dos
indicadores de condições de vida utilizados anteriormente, mas apresentados, agora,
para a coorte de mulheres que tinham de 42 a 59 anos em 1981 e de 60 a 78 anos em
1999 (pseudocoorte). A Tabela 3 mostra os resultados e confirma os ganhos nas
condições de vida das mulheres ao se tornarem idosas. Isso ocorre para os indicadores
de renda e pobreza.

Do ponto de vista da renda, parece que ficar idosa traz ganhos nas condições de
vida. A proporção de mulheres que não recebiam nenhum rendimento declina, bem
como a proporção de mulheres pobres. O rendimento médio caiu nas áreas urbanas,
o que é esperado, uma vez que a proporção de mulheres idosas que trabalhavam
declinou de 32,5% para 12,1% (Tabela 3). Por outro lado, isso não necessariamente
significa que as mulheres idosas estejam recebendo menos mas, sim, que mais
mulheres estão tendo acesso a algum rendimento. Um menor valor do desvio-padrão
aponta para uma redução das desigualdades de renda.

GRÁFICO 7

Brasil: Fontes de Renda — 1999

Fonte: IBGE, PNAD de 1999. Tabulações especiais IPEA.
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TABELA 3

Algumas Características da Coorte de Mulheres Brasileiras que Tinham de 42 a 59 Anos
em 1981

Urbano Rural

1981 1999 1981 1999

Proporção de mulheres na coortea   52,0   56,3   48,4   47,8

Proporção de chefes   22,4   44,3   11,9   33,6

Proporção de cônjuges   67,9   40,5   80,8   52,7

Proporção de outros parentes     6,6   14,6     4,9   10,9

Proporção de vivem sós     2,9   13,5     1,2     9,8

Proporção de sem rendimento   53,1   21,9   73,7   12,4

Proporção de pobres   25,0   18,4   60,5   24,6

Rendimento médio (R$) 442,0 308,3   45,6 165,0

Desvio-padrão (R$) 473,0 298,5 174,1 165,0

Participação na atividade econômica   32,5   12,6   32,4   21,5

Contribuição para a seguridade social   18,2     3,1

Recebimento de benefício social   71,2   83,5

Fonte: IBGE, PNADs de 1981 e 1999.
a As proporções de mulheres idosas se referem aos anos de 1980 e 2000.

Nas áreas rurais, o rendimento médio mensal aumentou e o desvio-padrão
diminuiu. No último caso, a queda foi bem menor do que a observada nas áreas
urbanas. Isto se deveu a um aumento no piso dos benefícios da Seguridade Social e à
mais alta participação dessas mulheres no mercado de trabalho. Apesar disso, a
pobreza é maior nas áreas rurais — relativamente às urbanas — e o rendimento
médio monetário é mais baixo. No entanto, parte dessas diferenças pode ser explicada
pela dificuldade de mensuração do rendimento monetário rural.24

A proporção de mulheres da coorte estudada que recebiam benefícios da
Seguridade Social era de 71,2% nas áreas urbanas e de 83,5% nas rurais. Estas
proporções são muito mais altas que as referentes às pessoas que trabalhavam e/ou
contribuíam para a Seguridade Social em 1981, especialmente nas áreas rurais. Por
outro lado, há que se reconhecer que proporção de contribuintes nas áreas rurais não
significa a mesma coisa que nas urbanas. Os rendimentos rurais têm periodicidades
diferentes dos urbanos, com irregularidades de fluxos monetários e formas
diferenciadas de ocupação (posse, agricultura familiar, assalariamento etc.). Em geral,
a maior parte da mão-de-obra rural está lotada na pequena agricultura, que é
vulnerável no que se refere à capacidade de geração de renda. No Brasil, a
contribuição rural foi baseada na primeira comercialização da produção.

Isso deixa claro que o Sistema de Seguridade Social está funcionando como um
mecanismo de redistribuição de renda e de suporte principal ao segmento
populacional idoso. Está extrapolando o seu papel de redistribuir renda do trabalho

                                                          
24 Oliveira e Beltrão (1992) estimaram, com os dados da Endef de 1975, a percentagem da despesa familiar com
alimentação que é não-monetária entre as famílias residentes no meio rural. Entre as famílias mais pobres, ela estava em
torno de 50%.
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para aposentadoria. Como já mencionado, uma parte desses benefícios é constituída
por benefícios assistenciais, mas a proporção desses não ultrapassa 7% do total de
benefícios pagos.

O Gráfico 8 apresenta a proporção de mulheres não-idosas (20 a 60 anos) que
contribuíam para a previdência social entre 1981 e 1999 e a de mulheres idosas que
recebiam algum benefício previdenciário (aposentadoria ou pensão) no mesmo
período. Ambas estão apresentadas por situação de domicílio. Enquanto a proporção
de mulheres beneficiárias aumentou, a de mulheres contribuintes permaneceu
aproximadamente constante. O descolamento entre o aumento da concessão dos
benefícios e a diminuição do contingente contribuinte é resultado tanto de fatores
demográficos (queda da fecundidade e aumento da longevidade) como de fatores
econômicos e culturais (aumento da informalidade ou do descrédito do sistema
previdenciário público). Isto tem levado a discussões sobre a necessidade de mudanças
de orientação das políticas previdenciárias e de novas formas de financiamento das
mesmas.

GRÁFICO 8

Proporção de Não-idosas (20 a 60 Anos) que Contribuem com a Previdência e de
Idosas que Recebem Benefícios por Situação de Domicílio � 1981-1999
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Fonte: IBGE, várias PNADs.
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Ressalte-se que qualquer mudança na política previdenciária deve levar em conta
o impacto que esta está tendo na renda das famílias que contêm idosos, como se verá
mais adiante. Sugere-se que, quando o Estado reduz ou aumenta benefícios
previdenciários, não está simplesmente atingindo indivíduos, mas uma parcela
importante dos rendimentos de famílias inteiras. Isso é importante de ser notado
porque, como conseqüência, o perfil do sistema previdenciário construído atualmente
influirá na distribuição futura da renda das famílias.

Voltando à Tabela 3, observa-se que, se por um lado o envelhecimento traz
melhoras nas condições materiais de vida para a média das mulheres brasileiras, por
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outro, do ponto de vista dos arranjos familiares, a dependência das mulheres aumenta
com a idade. A proporção de “outros parentes” cresce para compensar, parcialmente,
a redução na proporção de cônjuges. Cresce, também, a proporção de chefes de
família e a de pessoas que vivem sós, indicadores esses bastante relacionados entre si.

5  IMPACTO DA AMPLIAÇÃO DA COBERTURA DO SISTEMA
PREVIDENCIÁRIO NA ESTRUTURA FAMILIAR

5.1  ARRANJOS FAMILIARES COM MULHERES IDOSAS

As mudanças na legislação da Seguridade Social trouxeram importantes benefícios,
não só para as idosas brasileiras individualmente, mas também para suas famílias. Em
primeiro lugar, salienta-se que enquanto 4,7% da população brasileira era constituída
por mulheres idosas, em 16,7% das famílias brasileiras encontra-se pelo menos uma
idosa. Esta proporção tem sido crescente no tempo, principalmente nas áreas rurais
(Gráfico 9). Isso, em parte, se deve ao envelhecimento da população e ao adiamento
do processo de formação de famílias por parte da população jovem.

GRÁFICO 9

Proporção de Famílias Brasileiras com Mulheres Idosas
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Fonte: IBGE, PNADs de 1981 e 1999.

O tipo de arranjo predominante observado nas famílias com idosas é o de casal
com filhos, tanto no setor urbano quanto no rural. Embora isso tenha sido verificado
nos dois anos considerados, a proporção desse tipo de arranjo no total de arranjos
familiares declinou no período. Por outro lado, aumentaram as proporções de
arranjos do tipo casais sem filhos, mulheres sozinhas e mães com filhos. O aumento
na proporção dos dois últimos foi mais expressivo nas áreas urbanas.(Gráfico 10).
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GRÁFICO 10

Distribuição Proporcional das Famílias com Idosas segundo o Tipo de Família e
a Situação do Domicílio � 1981 e 1999
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Fonte: IBGE, PNADs de 1981 e 1999. Tabulações especiais IPEA.
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A Tabela 4 apresenta uma comparação da estrutura das famílias chefiadas por
mulheres idosas com a das famílias chefiadas por homens idosos. Compara-se
também a estrutura das famílias chefiadas por mulheres idosas com as chefiadas por
não-idosos. As famílias chefiadas por mulheres idosas representavam, em 1999, 7,4%
das famílias brasileiras. Estas eram famílias menores do que as demais. Mas, por outro
lado, são essas famílias as que apresentam um maior número de filhos adultos
convivendo no mesmo domicílio. Em média, encontra-se, em cada família chefiada
por idosa 1,1 pessoa não-idosa. Destas, 60% eram filhos adultos e o restante era
constituído por “outros parentes”. Entre os “outros parentes”, 43% tinham menos de
14 anos, que eram, provavelmente, netos.25

Se se medir as condições de vida das famílias estudadas pelo nível de
rendimentos e proporção de famílias pobres, observa-se que, em 1999, as famílias
chefiadas por idosos estavam em melhores condições de vida que as chefiadas por
não-idosos. Considerando a proporção de famílias pobres, não são observadas
diferenças expressivas entre as famílias chefiadas por homens idosos ou mulheres
idosas. Já as famílias chefiadas por homens apresentavam um rendimento médio
familiar per capita ligeiramente mais elevado que o das mulheres. Isso se dá pelo fato
de a renda média do chefe masculino ser muito mais elevada do que a do feminino e,
possivelmente, pelo fato de, nestas famílias, se encontrar um número médio de
beneficiários mais elevado. Além disso, o número médio de pessoas que trabalham é
maior nas famílias chefiadas por homens idosos.

                                                          
25 As PNADs classificam os netos encontrados nos domicílios como outros parentes.
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TABELA 4

Estrutura das Famílias Brasileiras segundo o Sexo do Chefe Idoso — 1999

Chefiadas por idosos
Características das famílias Chefes não-idosos

Homens Mulheres

Perfil das famílias

Distribuição das famílias (%)   79,8   12,8     7,4

Tamanho médio     3,64     3,04     2,26

Número médio de filhos     1,74     0,96     0,73

Número médio de filhos adultos     0,19     0,57     0,65

Número médio de parentes     0,15     0,23     0,47

Número médio de parentes idosos     0,04     0,04     0,05

Rendimento médio familiar per capita (R$) 304,41 371,99 347,65

Proporção média da renda que depende do chefe (%)   75,2   67,5   71,8

Proporção de famílias pobres (%)   36,0   20,7   19,6

Número médio de pessoas que trabalham     1,6     1,2     0,7

Número médio de idosos por família     0,04     1,53     1,10

Número médio de beneficiários  por família     0,21     1,20     1,06

Características dos chefes de família

Idade média do chefe (anos)   39,0   69,0   70,5

Número médio de anos de estudo dos chefes     6,2     3,3     2,9

Rendimento médio do chefe

Distribuição dos tipos de famílias (%)

Total 100,0 100,0 100,0

Nucleares   86,5   81,9   67,7

Casal sem filhos     9,4   31,9     1,6

Casal com filhos   55,4   36,1     1,0

Mulher sozinha     2,3     0,0   32,3

Mãe com filhos   14,4     0,0   32,7

Homem sozinho     3,7     9,3     0,0

Pai com filhos     1,4     4,6     0,0

Extensas   13,5   18,1    32,3

Casal sem filhos     1,2     7,0     0,4

Casal com filhos     6,4     8,0     0,3

Mulher sozinha     1,5     0,0   16,7

Mãe com filhos     2,5     0,0   14,9

Homem sozinho     1,7     1,7     0,0

Pai com filhos     0,2     1,4     0,0

Fonte: IBGE, PNAD de 1999. Tabulações especiais IPEA.

A Tabela 5 compara a estrutura familiar e alguns indicadores de condições de
vida para as famílias chefiadas por mulheres idosas e não-idosas. As estruturas dos
arranjos familiares são bastante diferenciadas nos dois casos. As famílias chefiadas por
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idosas são menores devido ao menor número de filhos aí residindo. Por outro lado,
contam com um maior número de “outros parentes”, o que explica a maior
proporção de famílias extensas entre as famílias chefiadas por idosas. Constituem 1/3
desse total. No entanto, 1/3 das chefes idosas é composto por mulheres sozinhas e a
terça parte restante, por mães com filhos, onde predominam filhos adultos.

TABELA 5

Estrutura das Famílias Brasileiras Chefiadas por Mulheres segundo a Idade da Mulher —
1999

Características das famílias Não-idosas Idosas

Perfil das famílias

Proporção de famílias (%)   18,6     7,4

Tamanho médio     2,92     2,26

Número médio de filhos     1,545     0,73

Número médio de filhos adultos     0,272     0,65

Número médio de parentes     0,231     0,47

Número médio de parentes idosos     0,063     0,05

Rendimento médio familiar per capita (R$) 305,33 347,65

Rendimento médio de todas as fontes do chefe (R$) 426,00 392,00

Proporção média da renda que depende do chefe  (%)   73,0   71,75

Proporção de famílias pobres (%)   42,6   19,60

Número médio de pessoas que trabalham     1,16     0,72

Características dos chefes de família

Idade média do chefe (anos)   39,0   70,45

Número médio de anos de estudo dos chefes     6,6     2,88

Distribuição dos tipos de famílias (%)

Total 100,0 100,0

Nucleares   81,0   67,7

Casal sem filhos     2,1     1,6

Casal com filhos     7,2     1,0

Mulher sozinha   10,0   32,3

Mãe com filhos   61,7   32,7

Extensas   19,0   32,3

Casal sem filhos     0,3     0,4

Casal com filhos     1,3     0,3

Mulher sozinha     6,5   16,7

Mãe com filhos   10,9   14,9

Fonte:  IBGE, PNAD de 1999. Tabulações especiais IPEA.

As famílias chefiadas por mulheres idosas estão, também, em melhores condições
de vida que as chefiadas por mulheres não-idosas. São menos pobres e apresentam um
rendimento médio familiar per capita mais elevado. Já a chefe não-idosa tem um
rendimento mais elevado e sua família conta com um número maior de pessoas que
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trabalham. As relativas melhores condições de vida das famílias chefiadas por idosas se
devem, sem dúvida, à importância dos benefícios previdenciários, que operam como
um seguro de renda vitalício. Em muitos casos, constitui-se na única fonte de renda
das famílias que, como já se viu, não são famílias compostas apenas por idosos. Quer
dizer, esses recursos estão beneficiando também os não-idosos. Em 1999, as
aposentadorias e pensões beneficiavam 90,5% das famílias com idosas.

5.2  IMPACTO DA COBERTURA PREVIDENCIÁRIA NA ESTRUTURA FAMILIAR

Procura-se, nesta Seção, avaliar o impacto da ampliação da cobertura previdenciária
na estrutura familiar. Pelo que se viu anteriormente, verifica-se, ao contrário do
esperado, que as famílias brasileiras com idosos estão deixando de ser caracterizadas
como “ninhos vazios”. Já foi mostrado, por exemplo, que a proporção de filhos
adultos morando com mães idosas passou de 25,8% em 1981 para 27,7% em 1997,
o que significa um aumento de 7,2% [ver Camarano e El Ghaouri (1999)]. Embora
isso pareça estar acontecendo tanto para as famílias chefiadas por homens quanto para
as chefiadas por mulheres, há indicações de que a sua importância é maior entre as
famílias chefiadas por mulheres.

Além do crescimento da proporção de filhos adultos morando com mães idosas
foi observado, ao longo das décadas de 1980 e 1990, um crescimento na proporção
de crianças menores de 14 anos residindo com mulheres idosas na condição de
“parentes ou agregados” do chefe do domicílio, provavelmente netos. Em 1981, por
exemplo, aproximadamente 3,8% das pessoas que residiam em domicílios chefiados
por mulheres idosas eram crianças menores de 14 anos, classificadas como “parentes
ou agregados” do chefe do domicílio. Em 1997, a proporção correspondente foi de
4,3% [ver Camarano e El Ghaouri (1999)].

Além de receberem os filhos adultos, há evidências de que as mulheres idosas
contribuem para que seus filhos e netos freqüentem mais a escola do que o restante da
população nas idades correspondentes. Os dados da PNAD de 1999 mostram que
7,9% dos filhos adultos, maiores  de 21 anos, morando com mães idosas, estavam
freqüentando a escola. A proporção comparável para adultos não-filhos era mais
baixa, 5%. A escolaridade média dos filhos era mais alta que a de não-filhos,
aproximadamente dois anos. No entanto, o rendimento médio era mais baixo
(Tabela 6).

TABELA 6

Algumas Características dos Filhos Maiores de 21 Anos e Parentes de 7 a 14 Anos que
Moram em Famílias Chefiadas por Mulheres Idosas — 1999

População de 21 a 59 anos Crianças de 7 a 14 anos

Chefes Filhos Não-filhos Netos Não-netos

Média de anos de estudo 2,9 7,8 6,4   1,7   1,5

Proporção que freqüenta escola 7,9 5,0 75,7 67,1

Rendimento médio (R$) 392,00 298,65 484,20 -

Fonte: IBGE, PNAD de 1999. Tabulações especiais IPEA.
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A proporção de netos de 7 a 14 anos morando com chefes idosas e que
freqüentavam a escola (75,7%) era também mais elevada que a proporção de crianças
nesta faixa etária que não moravam com avós (67,1%). Uma vez que as mulheres
idosas apresentam renda mais elevada, esta pode reduzir a necessidade de a criança
trabalhar para ajudar a subsistência da família. O Brasil apresenta uma das mais altas
taxas de participação de crianças no mercado de trabalho.

Uma outra maneira de avaliar o impacto dos benefícios previdenciários na
estrutura familiar é através da participação da renda da idosa no orçamento familiar.
Em 1999, nas famílias chefiadas por mulheres idosas, 72,6% da renda familiar
provinham do rendimento da mulher chefe. Se o chefe era um idoso do sexo
masculino, essa proporção subia para 75,1%. Aposentadorias e pensões contribuíam
com 67,6% do orçamento das famílias chefiadas por mulher (ver Tabela 7). Em
relação a 1981, observa-se  um incremento na contribuição da renda das mulheres no
orçamento de suas famílias, o que ocorreu, principalmente, entre as mulheres não-
chefes de família. Parte desse acréscimo foi por causa do aumento da contribuição da
renda da aposentadoria.

TABELA 7

Proporção da Renda Familiar que Depende do Rendimento de Todas as Fontes e de
Benefícios do Idoso por Condição de Chefia e Sexo — 1981 e 1999

Todas as fontes Aposentadoria ou pensão

1981 1999 1981 1999

Chefe homem 72,0 75,1 43,9 51,9

Chefe mulher 70,5 74,0 61,5 67,6

Não-chefe homem 27,0 48,5 27,2 36,7

Não-chefe mulher 26,6 64,2 21,7 33,7

Fonte: IBGE, PNAD de 1999. Tabulações especiais IPEA.

6  COMENTÁRIOS FINAIS
O trabalho mostrou que a mulher brasileira, mesmo idosa, continua desempenhando
seu papel de cuidadora e assumindo o de provedora. É muito comum a literatura
atribuir à mulher idosa o papel de “dependente”. O que se viu foi uma melhora
absoluta e relativa nas condições de vida das mulheres idosas, medidas por
indicadores de rendimento, o que repercutiu nas suas famílias. Essas famílias estão em
melhores condições de vida do que as chefiadas por pessoas não-idosas, de uma
maneira geral. Do ponto de vista dos arranjos familiares, são crescentes as taxas de
chefias de família femininas e decrescentes as de mulheres classificadas na categoria de
“outros parentes”.

Isso tem levado a que as idosas de hoje estejam assumindo papéis não esperados
nem pela literatura nem pelas políticas. A literatura caracteriza as famílias com idosos
como “ninhos vazios”, mas apenas 1/3 das famílias chefiadas por idosas está nessa
categoria. As demais são famílias que podem ser caracterizadas como “ninhos que
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estão se enchendo de filhos e netos”, onde a renda da mulher assume um papel
muito importante no orçamento familiar.

Para isso, um papel muito importante tem sido desempenhado pela Previdência
Social, tanto urbana quanto rural, e pela Loas que asseguram renda para um
contingente importante da população idosa e, em especial, para as mulheres idosas,
representando um componente importante na renda total das famílias, que vem
beneficiando aproximadamente oito milhões de famílias.

Além disso, esses benefícios têm sido fundamentais na redução do grau de
pobreza entre as famílias que têm idosos. Já foi salientado que o sistema
previdenciário em geral, somado a outras formas de poupança da população, tem
sido capaz de resolver de forma satisfatória a pobreza entre os idosos no Brasil, pelo
menos, em comparação com a capacidade da política social brasileira de resolver a
questão da pobreza em outros grupos sociais [ver Barros, Mendonça e Santos
(1999)]. Esse resultado não-previsto tem elevado o status social da idosa beneficiária,
fazendo com que esta passe da condição de assistida para a de assistente pela
importância que a sua renda vem tendo na família.

Apesar da importância que o benefício da Previdência Social está representando
na renda das famílias, ou seja, a política previdenciária vem apresentando resultados
bastante positivos do ponto de vista de uma política social, o seu financiamento não
é uma questão equacionada. Uma das grandes preocupações do Estado brasileiro na
atualidade é com a chamada “crise da Previdência,” originada pelo déficit do sistema
de repartição simples. Essa preocupação, traduzida quase sempre por parte do Estado
em medidas de redução do benefício, tem gerado um sentimento forte de
insegurança na população idosa.

Uma premissa deste trabalho é que, apesar de o sistema previdenciário brasileiro
não ser um sistema de capitalização simples, de uma forma geral, os benefícios da
aposentadoria representam, em parte, retornos de uma poupança feita ao longo da
vida do indivíduo. No caso dos trabalhadores rurais, há uma expectativa de direitos
em função do efetivo trabalho no campo, onde, sabidamente, as condições de
trabalho são mais precárias. Na verdade, o que existe é um pacto entre gerações, com
aspectos redistributivos implicítos — entre gênero, entre setores da atividade
econômica etc. Cada geração paga os benefícios da anterior. A exceção a esta regra
são os benefícios de prestação continuada aos idosos. Estes são, na verdade,
benefícios de assistência social e a sua concessão deve-se mais à condição econômica
do indivíduo do que ao seu envelhecimento.

No caso da população idosa feminina, reconhece-se a sobreposição de
benefícios, o que pode levar à criação de subgrupos bastante protegidos. Tomando
como exemplo duas mulheres que tenham participado pelo mesmo período de
tempo do mercado de trabalho e apenas uma casou, verifica-se que a que casou, se
ficar viúva e se aposentar, contará com dois benefícios: o seu e o de seu marido.
Nessa situação, encontravam-se, em 1999, 15,3% das idosas brasileiras. Por outro
lado, reconhece-se a necessidade de algum mecanismo de compensação pelo custo de
oportunidade que as mulheres têm que arcar em seu período reprodutivo. Mas, isso é
uma das justificativas para a aposentadoria precoce das mulheres.
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Finalizando, a questão do financiamento da Seguridade Social é uma questão
que está na agenda de preocupações de um grande número de países. Está claro que
as contribuições advindas do trabalho não serão suficientes para acompanhar o
crescimento da população idosa. Tal fato se dá não só pelo crescimento acelerado
desse grupo mas, também, pela crescente informalização do mercado de trabalho.
Conseqüentemente, pensar a reforma da previdência significa considerar, também,
novas alternativas de captação e distribuição de recursos na sociedade. Além disso,
deve-se considerar que, nas condições atuais, 13 milhões de famílias estão sendo
benficiados.
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